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CONTEÚDO DE UM PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO



I - DESCRIÇXO DOS O~:ETIVOS
Introdução: Filosofia geral da Secretaria:

a) relações com os sistemas de ensino federa19ffiuni
cipal e particular9

b) objetivos ecnn~ffiiccs9 sociais e culturais do
processo educacional.

xxxxxxx
A - ENSINO PRÉ-PRIMnRIO - Onde?
:B - ENSINO PRINfJ~RIO

1. Urbsno (4 ou 5 anos)
2. Rural (Ltixas educacionais?)
3. Repet5nci3 (promoção ~utomática ou s?mi-autom~tiea)
4. Deserção
5. Matricula tardia
6. Ensino t~cnico ao nival primSrio.

c - ENSINO GINASIAL
1. Orientação d&ste ensino: estudos de demanda de mão-de-

obra.
2. Articulaçâo entre o 5º e 6º ~nos primários e lª e 2ª s~

r í as do g í n.i s í c ,
3. Obrigatoriedade do ensino g~nasial.

D. ENSINO COLEGIAL
1. Orientaç~o d5ste

obr3..
2. Critérios

=.toensino

ensine>: ::;studosda dom~nda dG mdo-dc-

bo ensino
c. ensino
do ensino
e. ensino
f. ensino

A •8ccnomlCOS
s e cinôí.rí.o
industrial
cemercial
a gr-í c o La
normal
outros

- prioridades:

E - ENSINO UNIV~RSIT .:RIO
1. Re sponaa bj Li dados da Secretaria o
2. Cilculo da dem3nda de profissionais.
3. Criação de novas faculdades e institutos.
4. Problema da articulaçZc do ensino m6dio com o superior.
5. Prcblema do Vestibular.
6. Co Lé gí o s Urrí v er-s í t.f r-Lo s ,
70 Form~ç50 do Magist~rio Secun~jrio e dos professares uni

versitJrios.



F - EDUCAÇÃO DOS ADULTOS
1. Alf3betiz~ção.
2. Desenvolvimento da cr-mun í.da de
3. Troinamento industrial (SSNAI)
4. 'I'r-c i namcn t o comor-c í.a L (S3NAC)

G - Pl--;OBLENiliSESE~ClliIS

2.

1. Política Social~
a. bôlsas - internados
b. alimentação ~scolar
c. d í st.r-Lbu í çãc gcc'gráfica (problema das zonas rurais de

população dispersa)
d , ext ans.Io futura da obrigJ.toriedade.

2. Política cultural
3. Utilização de novos meios:

a. rádios educativ~s
b. te18visão educltiva
c. instrução programada
d. filmes ,
e. ensino por corr8spond5ncia

4. Política pedagógica:
a. orientação da pesquisa educacional
b. reforma de programas educacionais
c. treinamento de professorado
d. classes de recuperação
e. calendJrio escolar

5. Política administrativa:
a. r8forma
b. contrôle de material e dos edifícios
c. treinamento dos funcionários administrativos
d. orientação e fiscalização dos conv6nios.

xxxxxx

II - ASPECTOS ·:)UANTITATIVOS DO PLANO
A - ESTUDO DEMOCRÁFICO

1. População em cada povoado e municípie(separar ~onas ur
banas e rurais). Estrutura por grupos etários.

2. Tendências demogr~ficas históricas.
3. Fatôrss econêmicos ou sociais ·que modificarão as tendên

cias históricas.
4. EvoluçJo provável J.967/76 - por município(urb3.no e ru-

ral) .
5. Comp(Cttibili?,:...~~odas projeções demográficas ba sca da s sô

br8 tendôncias n~o-históricas ou com a evolução total
da população do Estado,

6. Mapas g2ográficos~ por municípios e regiões9 da distri-
buição demo gráfica.



3.
B - MATR!CULA

1. Por Escola? por povoado~ por município (parte rU1fJ'al '"
parte urbana), estatísticas da ma tricula geral no início /
do ano, e efetiva, no fim do anop por série e por turnos /
de cada sistema escolar (pré-primário, primário, médio,su-
perior, supletivo, incluindo SENÁI, SENAC, etc).
2. Estatística do nÚf.1erOde repetentes correspondentes à

matrícula total descrita em ( B 1 ).
3. Noz-ma s atuais de repetição, evasão, matrícula tardia e

acesso 8 sistema de ensino.
4. Mapas geog;ráficos, por municípios e regiões, da distri-

b I, N d 'u~çao a mo.trlcula.
5. Conclusões ( cada sistema esco-lar).
6. Candidatos, Aprovações. Vestibulares.

c - RECURSOS HUMANOS
1. Cálculo do número total de pessoas:

a. com grau universit~rio (discriminar por tipo de esp~
cializaçno - academia e atividade atu~l)

b. com estudos superiores, sen concluir (discriminar ti
po de especializeçÊÍo acadénica e atividade atual)

c~ com estudos de nível colegial, concluídos (discrf~i-
nar por tipo de especialização e atividade atual) ,

d. com estudos colegiais, sem concluir (discriminar por
tiPO'\B especializaç~o e atividade atual)

e. com estudos ginae1~is
f. com estudos de nível pr~m~rio, concluido
g. com estudos de nível primdrio, sep concluir
h. que s~mente terr.1inavama primeira série do ensino pri

mário.
1. analfabetos.
2. C~lculo dos cont~ngente$ desej6veis em 1976, de acSrdo

com os objetivO$ 8conÔPiGos, sociais e 'culturais (Gru ....
pOS (Çl) ft (j,) '!'!! pergAAta O '"1. .



4- •D - CÂI,CULO DA r.~J"TR1CUL.ADESEJÁVEL
1 D f - - ~ d ' - d t'" d t' 1 t d'• e lnlçao os nlvelS o repe enCla, evasao, e ma rlQu a ar la ,

de acesso ao sistema de ensino, de turnos, que poderao ser obti--
dos em 1976.

2. De ac8rdo com B aplicQç~o das projcç~es, demográficas e com os
níveis definidos em (D - 1), cálculo da matrícula em 1976, por s6
rie, ensino primário e ginasial.

Â • ,....,., , • ::l d t-3. De acordo com prqJoçoes aemograflcas g8rais e estuao .os con 19O9
tos desejáveis, cálcule de motrícula em 1976, por série, ensino -
colegial e universitário (ciscriminar tipo de ensino).

4. CODpatibi1id~de d2s cifras das matrículas e com as projeçoes demo
gráficas e as dos recursos humanos.

5 • .Aprcscntaç~o da fluxo 1967/76, de ac8rdo
e a situaçao desejável.

6. Mapa s gcogréífico s da gistribuiç8.o da ma trLcu'La desejável em 1976,. , . .por munlClplOS e rcgloes.

~com a situaçao existente

E - SITUAÇÃO DO PROFESSORADO
1, Por escola, por povoado, por munlcípio (zonas urbanas e rurais) ,

número de profess8res das escolas pré-primária, primárias, ginasi
ais, colegiais, superiores.
Analisar:
a. graus ou diploma dos professôres
b. número de anos de estudo dos profess8res (estudos de nível m6~

dio ou sUDE:::rior)
c. númE:::rode anos de experiência docente dos profess8res
d. treinamento especial (curso de supervisores, etc)
e. especialidndes (ci8ncias, matemática, etc.)
f~ salá;ios c demais vantagens: (discriminar entre professôres de

tempo completo e profess8res trabalhando "por aulas").
2. JliIodififaç~esdesejáveis do nível de educação, experiência, especi

alizaçao, salários dos profess8res, entre 1967-1976.
3. C21culo d<.:estrutura desejável do_professor2do em 1976, de Qc8rdo

C01:1matrícula prevista, e a.plLcaç ao das no rma s dof Ln í.da s em (J3-2)
Custos.

4. Cálculo da demanda anual previsível de profess8res de vários ti--
pos, 1967-1976. Custos.

F - SITUAÇÃO DOS EDIF1CIOS ESCOLARES
i., , i ti j, i li.

Por escolas, povoados, municípios (zon2s urbanas e rurais)~



5.
1. Número de escolas (tcdos os níveis e sistemas de cnsino).

?'
2. a. sn La s de aula - númer-o m"

b • ou tre s sr.Lc s .•. número m2 (c spo c í t í cnr-a biblioteca, g!2bincte
dent~rio~ internato, atc)

c~ árcQs construídas - m2 (especificar uso)
d , ma'tcr í aL empr-egado na construçao - das paredes dQ cobertura
e. disponibilid2des em~

I ~gua (especificar tipo)
11 - eletrecidsde

111 - esgotos (ou fossa séptica)
IV - gás

V - Ln staLaç oe s snn í,tárias (número, cqu í.pamorrtc )

f. valor provável:
I - total de cada escola (nova construçno)

11 - unitário - c2d2 escola - m2
111 - aluguel (especificar proprietário)

3. Estado físico d2s escolas:
a. avaliação dos rcp2ros necessários - por escola.
b. avaliaçao de um orçamento adequado de conscrvaçao e reparos

por escola.
4. Núrnerode escolas, s2.128 d o aula c outros salas, desejáveis G1TI -:-

1976 p2ra matricula prevista.
5. Mapas geográficos de'.distribuição dcsej8.vel das escolns de vários

níveis e sistemas, por Dunicípios em 1976.
6. Utilização de 3nibus escolares para a concentração dos alunos -

Custo de compra c operaçõ.o dos ônibus - 1967/76,
7. Cálculo do valor das construções entre 1967 e 1976 (reparos, ex-

pansoes, nOV2S constr~ções).
8. Progr2ma de investimento cada ano entre 1967 e 1976 e orçamento -

para pagaaento de aluguel.

G - EQUIP1JVIENTO ESCOLAR E DEMAIS PROGRt"JVIAS
; ;;! t

Por escolas, povoados, municípios (zonas urbanas e zonas rurnis):

1. Disponibilidade em material e equipamento escolar.
Material de consumo e de expediente. Material semi-durável e durá
vel de tôdas as categorias (especificar). Material durável inclu-
sive mesas, c2deiras, armários, çstantcs, fichários, arquivos
quadro-negros, globos, mapas).



6.
2. Custo do material disponível (custos unitários, custos totais pa-

ra cada cscola~ custos totais para os sistemas eSCOlares).
3. Custo pr-ováve l , anual das n ccessdde dos em ma t er-La.í.s e equipamen--

tos entre 1967 e 1976.
4. Estatísticas "físicasll e custos dos ntuais programas de:

a. alimentaç8.o escolar
b. àudiovisual (inclusive instruçao progr2ma c filmes)
c. rádio e tclcvisao educativas
d. classes de rccupcr2çao
e. c2ix2 escolar-f. associaçao de pais c mostres

""g. orfeao
h. clube agrícola
i. escotismo
j. pelotao de saáde
k. clube de leitura
1. cooperativa escolnr

.rn , exposiçoes
n. excursoes
o. assist~ncia dent6ria
p. assist5ncia módica
'q. outros

5. Estatísticas físicas c custos prováveis dos programas G 4 em 1976
e custos anuais entre 1967 e 1976 por sistemas escolares c por
regioes.

6. Estatístic8.s "f'f sã ca.s " e custos dos atuais progrnmas de:
a. treinaDcnto de urofessôrcs.!:

b. treinamento de administradores
c. alfabetização
d. desenvolvimento da comunidade
e. treinamento industrial, comercial, agrícola, dos adultos
f. bolsas
g. ensino por correspondência

7. Estatísticas "ffsicas" e custos prováveis dos programas G 6 om -
1976 e custos anuais entre 1967 e 1976 •

•



•

7.
H - INVENTÁRIO DO PESSOAL NÃO-DOC~NTE

POR ES.COLA
1. Sistema de ensino - número, educação, diplomas, número de anos de

anos de experiência, salarios, de:
a. diretores
b. reitores
c. regentes
d. secretários
e. demais pessoal administrativo - não incluído em estatisticas
f. operários
g. serventes
h. outros (especificar).

2. Sistema administrativa (Secretaria de Educaçã.o e Cultura, Inspet.2,
rias, Delegacias e Supervisores).

POR ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
Número, educação, diplomas, número de anos de experiência, salarios/
de:

a. secretários
b. asse3sôres, diretores, chefes de departamentos, divisões ou se-

tores
c. tácnicos (nível superior, mádio, etc ••• )
d. pessoal de secretaria
e. operários (inclusive choferes)
f. sorventes
g. delegados
h. inspetores
i: supervisores
j. outros (especificar).

3. Manutenção e custos do pessoal não-docente de 1967 a 1976 (cada /
') " íarea , de acordo com os programas de matr culas e escolas.

J. - EQUIPAMENTO? MATERIAIS E EDIFICIOS DO SISTEMA
ADMINISTRATIVO

1. Edifícios - disponibilidades em ~etros-quadradoé9
número de salas para:
a. uso administrativo
b. demais usos (áreas sociais, sanitários,etc).

(discriminar salas situadas em.8scolas e em demais edifícios).



8.

2. Custos atuais. dos edificios:
a. inv(stimento (valor de substituição)
b~ reparos e conservação anual.

3. Qualidades e valor Çlum programa de construção, ampliação, reparos?
entre 1967 e 1976, por ano.

,
4. Equipamento e móveis, por edificio:

a. quantidades
b. valor

5. N~mero, valor, gastos de custeio dos veiculGs. Projeções 1967/76.
6. Quantidades e valor dum pr ogr-ema de equipamento e material 1967/

76.

++++++

111 - PROGRAMAS QUALIT;\.TIVOS

1. Reforma dos programas escolares

2. Melhoria dos niveis pedagógicos em primeira série primária:
8. utilização dos ~rofGssôres com altas qualificações e experiên-

cias
b. eliminação dos sistemas de séries simultâneas
c. promoção automática ou semi-automática.

3. articulações entre primário e médio, médio e universitário:
a. ginssio para o trubalho
b. o sinásio como continuação da escola primária
c. dltimo ano proped~u~ico ou sistema de vestibular
d. dolégio universitários
e. orientação das boisas.

4. Contrôle pedagógico:
a. utilização dos supervisors
b. supervisão dos sistemas particular~s, municipais e federais.

5. Calendário escolar.

+++++++

IV - CUSTOS TOTAIS DO PLANO

~s custos do plano deverão ser calculados para O período de 1967 a
1976, por ano, de acôrdo com:



9A - NÍVEL DE ENSINO E SIS~'EMASADMINISTRATIVOS
i

1. Pre-primário
2. Primário
3. Ginasil
4. Colegial (vários tipos)
5. Superior (vários tipos)
6. Adultos (varios tipos)
7. Programas especiais (vários tipss)
8. Administraçao escolares
9. Administraçao dos sistemas de ensino

B - TIPOS DE DESPESAS
1. Salários
2. Demais remuneraçoes e pagamento de pessoal
3. Material de consumo imediato (instrumento-equipamento) 9

(discriminar ensino e outros)
4. Material semi-·permanente (instrumento-equipamento) 9

(discriminar ensino e outros)
'5. Móveis9 material e equipamento permanente(discriminar

ensino e outros)
6. Novas construçoes9 reconstruçaB
7. Reparos maiores
8. Conservaçao dos edificios e móveis
9. Demais investimentos

10. Bolsas
C - SISTEMAS DE ENSINO

(Federa19 Estadual, Municipal, Particular),

.. 0 ••

V - FINANCIAMEN1'O DO PLANO
A - INVENTÂRIO E PROJE9ÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

I. Contribuições:
a. SEC
b. J.VI:EC
c . USAID
d. Particulares
e. Municipais
f. Uniào
g. Outros



1

10.

-B ••.PROJEÇOES DA PROVÃVEIS CONTRIBUIÇOES FUTURAS
1. An~lise da evoluç;o prov~vol do orçamento ostadual

I
2. Dos orçamentos municipais
3.
4.
5.

- -Das c ntribuiçoes da Uniao
Das cantribuiço0S dos particulares
De outras contribuiçoos

~C - DISCRIlnNA9AO DOS TIBCURSOS FINI\3CBIROS

1967 1976
D - REC~PITULAÇAO

Despesas e rJcursos cqda ano ontre 1967 e 1976.

VI - REFORMAS ADMINISTRATIVAS

A - SECRETARIA
-- Relaçocs com o Csnselho Estadual e com as demais Se

cretarias.

B - FAIXA DE Aq SES SORJ\J!.rENTO

lc Planejamento
2. Orçamento-programa
3. Lega I
4. Pedag6gica (pesquisas oducacionais)
5. Fiscalização investimerito e convônios

C - FAIXA DE ATIVIDADES-~:mIO
(Departamento Administrativo)

1. Contrôle possoal
2. Crntrôle edif{cios e r0paros
3. Contrôle distribuição matatial escolar
4. Contrôle inspetores
5. Contrôle despesas

D - FAIXA DE ATIVIDADES-FIM
(De~artamentos de ensino prim~rio9 m6dio e superior)

1. Contrffiletécnico pedag6gico



11
2. Programas de treinamento de professorado
3. Contr61e Slli ervisores

E - SERVIÇOS GERAIS

1. Estatística e Cadastro Funcionais.

• • •• O ••••

"
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~ IJA.. .,_. Universidade Para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina.mt FACULDADE DE EDUCAÇAO

Nome : NEIDE ALMEIDA FlORI
Endereço RUA FREI CANECA Nº 1 - APTO - 103

FLORIAN~POLIS - SANTA CATARINA
Atividade Profissional - Professôra da Cadeira de "Introdução à Ori

entação Educacional" da 4ª série do Curso
de Pedagogia da Faculdade de Educação - da
Universidade Para o Desenvolvimento do Es-
tado de Santa Catarina.

Solicitação:
_ Informações sôbre CURSOS para formar Orientadores Edu-

cacionais para Ensino Primário, em nível superior ou
para egressos de cursos normais.

_ Obtenção de livros e informações bibliográficas sôbre
Orientação Educativa.

- Informações sôbre bôlsas de estudo fornecidas pelo Go-
vêrno Federal, possibilitando professôras catarinen--
ses frequentarem curso de "Orientação Educativa", em
nível de pós-graduação, fora do Estado.

Observação: Não há no Estado de Santa Catarina nenhum Gurso de Ori-
entação Educativa em,nível de pós-graduação.

Florianópolis, 08 de julho de 1 967

Neide Almeida Fiori



PROMOÇÃO PROGRESSIVA E AUTO~TICA
(Resumo das palestras proferidas

pela Profª. Maria da Glória Mat
tos, aos diretores de Estabele
cimentos de Ensino Primário, em
1966, nos cursos do P N E)

Nos países onde a educação é mais avançada, o ensino é o
rientado no respeito à capacidade do aluno.

, ., .,Ha um programa geral, flexlvel, para tantos ano~ de est~
dos (no Brasil, atualmente, 8 anos). 3ntretan1o, não é- &Ss€ P:rogr9_
ma - elaborado~ara todo o 3stado ou Município - que d~termina a DO
SAGEM de conhecimentos que será dada à criança num pe r-f odo fi~o;mas,
a criança, através da preparação c í.en t.I f'í.ca, da professôra é que ,,)~e
torna a figura determinante do que deve ser p.rogramad.0- ~m quanti
dade e em nível.

O curso não será dividido em séries estanque~, mas em
faixas de ,estudos cuidadosamente programadas de acôrdo com o nível
mental dos alunos e o períOdO previsto.

Assim Gomo se interrQmpe~s atividades e scoLa r-e s no mês
de julho de cada ano, para descanso dos alunos e professpres, também,
no mês de dezembro essas atividades serão interrompidas pelos ~e~

mos motivos. Em qualquer época do ano, os alunos, individqpl ou c2
leti vamente , podem passar de uma pa ra outra, faixa de e studo s,

~Desta forma, enquanto um a Luno pode assimilar 3 faixas em

3 anos letivos comuns, 'outro poderá assimilar duas faixas d_e igual
;}rempo.

o importante é
não tlrepetirçÍ"o ano; não
milhado. ~le prossegue em

'" ., ~,que esta ultimo aluno Rao estareprovado~
teve uma experiência frustrada; não foi h~
suas atividades durante 8 anos.

o sistema progressivo e automát~co elaporado cientific~
mente - longe de assemelhar';"se a uma guilhotina - promove o desen
voà..vimentoda .c r-í ança , ainda que lentamente, de acôrdo com a sua nª-
tureza física, psíquica e mental.

Sendo um processo que deva atender as possibilidades de
cada criançp, êle é também individual, o que permite um crescimento

,progressivo sem limi tações e sem estacionamentos perniciosos que de§.
troem, porque denunciam g cada hora, a condição de inferioridademeg
tal do repetente.

Cada criatura tem dons que a difarem de outras.
Conduza-se a educação, explorando, progressivamente, a

riqueza que todo ser humano 8ncerra dentro de si.
0000000000000



Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina
Plano de Metas do Govêrno
Secretaria de Educaçao e Cultura
Conselho Estadual de Educaçao

• FACULDADE DE EDUCAÇAO

COLÓQUIO ESTADUAL PARA ORGAl'~'IZAÇAODE SISTEMAS DE ENSINO
( CEOSE )

PR O G R A ~.~ A

DIA 5 20 horas A b e r t u r a

9
,
asDIA 6 12 horas - Debates sôbre ensino pré-primário, pri

, .marlO e educaçao de base.

15 às 18 horas - Debates sôbre ensino pré-primário, pri
, .marlO e educaçao de base.

DIA 7 9 às 12 horas -Debates sôbre ensino médio.

15 às 18 horas Grupo A - Debates sBbre aspectos buro
cráticos e organizacionais da adminis
traçao da educaçao.
Grupo B - Debates sôbre ensino sup~
rior.

DIA 8 9 às 12 horas - Debates sôbre a reforma administrativa
da Secretaria de Educaçao e Cultura.

15 às 18 horas - Debates s0.bre planejamento educacional.

20 horas - E N C E R R A M E N T O

00000,0000

A V I S O As Inscriçoes dos participantes
~ ~

TUIÇAO, AMANHA, DIA
C E O SE, no pátio

,sera feita por Il'BTI
do6, na sessao de informaçoes

desta Faculdade.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
DADOS SOBRE ATUAÇAO DO GOYnRNO FEDERAL
NO SETOR DO ENSINO

1, príncípio normativo da C6nstituiç~0 do Brasil de 1967 ••...•• P~. 1
t (

2. Obj~tivos gerais da educaçao brasileira no Plano Decenal •••~ p~ 1
;
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1. PRINCtPTO NOillHATIVODA CONSTITUIÇÃO DO BP~SIL DE 1967
Pela organização juridica em vigor no País, a atuação do Governo Fe
deral no setor do ensino terá caráter supletivo, isto á, a iniciati
va da União será condicionada pelas deficiências locais (art. 169)~
excluídos os Territórios,~administrados pelo sistema Federal.
Assim sendo, caberá a Uniao prestar assist~ncia tecnica 8 financei-
ra ao desenvolvimento dos sistemas estaduais, conforme dispoe o §
lQ do a rt. 169.

-,
2. OBJETIVOS GLHAIS DJI EDUC.:içAoBRASILEIRA NO PLANO DECENAL+

Na definição do Plano, a educação ~rasileira dever~ proporcionar ,
no período 1967-76, a " consolidaçao da estrutura de capital humano,
em quantidade e qualidade adequadas, de modo a acelerar p processo
de descnvo Lv í.mcrrt o econômico".
Em conseq~~ncia, as r~des de~ensino m6dio e superior terão que se ca
pacitar para a formaçao de mao-de-obra especializada,~dispensando a
uma parcela dos contingentes de nível suporior formaçao adequada vi
sando uma ja dap'ta ç ao denovas tácnicas emergentes no rápido pr-o cesso"
de evoluçao científica e t:cnológica. .
Deverá intensificar-se o treinamento- incluída a aprendizagem - à me
dida que a escolarização média se eleve, de modo que os candidatos -
ao ingresso-na fôrça de trabalho, cóm educação básica, possa~ absor
ver as técnicas espGcializadas, Cêpacitando-se a desempenhar conv~~
nientemente o seu papel na prmduçao.

3. TAREFA DOS CEOSE

A efetiva prestaçao da assistencia técrrba referida na Lei de Dire -
trizes e Bases cabe ao Ministério da Educação e Cultura que, através
do InstÓltuto Nacional de Estudos~.J:edagógicos9 vem realizando "Coló-
quios Estaduais para a 0rganizaçao dos S stemas de E0ucaçao1/(CEOSE)
O Programa a cumprir em cada Estado, com a Quraçao de uma semana, v.!
sarálsobretudog a) ao diagnóstico da situaçao local, indicando~medi
das administraticas G tácnicas capazes de conduzir à implantaçao de
novas estru~as ou mecanismos no sis!ema de educaçao~do Estado e na
organizaçao da Secretaria deEduc~ça09 b) à d1scussao de idáisas /
que devam lastrear sua política de educaçao ; c) ao processo de
planejamento educacional.
A coordenação dos colóquios está sob a responsabilidadg do Prof. D~
merval Trigueiro Mendes (do Con~elho Federal de Educa çao ) , contand/o /

com a participaçao dos _rofessorcs Angel Diego Marques, Jacques
Tomse Mí.che 1 De brun (pe rito s da UNESCO) e de especia listas brasilei
ros convidados.

4. ESTRUTURA ADMINISTPJ~TIVA DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇAO EM S. Cl"TARINA
A adiLinstração dos serviços educacionais acha-se definida~na Lei ••
2.975 de 18/12/1961, que ~struturou a Secretªria de Educaçao G Cul-
tura, englobando como órgaos de complemcntaçao os Qonselbos Estadu-
ais de Educaçao e de Cultura e o Grupo de Supervisaoo PostQriamente
a Lei ].030, de 15/5/62 deu ao ~nselho Estadual de Educaçao;as ca-
racterísticas previstas na Lei de Liretrizes e Bases. Por sua Vez,

+ Ministério do Flanejamento e Coordenação Econômica - Plano Decenal
de Desenvolvimento Econômico e Social - Tomo IV - Vol. 1- Educa-
çãoe Mão-de-Obra, março .1967, 225 págs.
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o Sistema Estadual de Ensino msrccou nova ordenaçao através da 1ei .••
3.191, de 8-5-63.
4.1. Secr~taria de Educaçaoe Cultura

Al~m dos 6rg~os do com.lementaç~09 a SEC abrcnge:
Órgaões de assessoramento t~cnico, jurídico, administratiuo e /

serviço de relaçoes pJblic8s.
Órgaões de Dir2ç~0 ~ Departamonto do Educaçao 9 Departamento de

Cultura, Dirotoria~de Administraçao e dos
Sorviços de Extensao.

O Departamento de }=ducaç~o c orn , r-e ende : Divis~o de :j2duca~ãoPrimá
ria, com os serviços de educeçáo ppe-primá -
ria, primáriO elemontar, primario complemen-
tar 8 primáriO supletivo,
Divisao de Esnino ~specializado, com 0ê seE
viços de ensino rural, especial, educaçao ar

tístioa e física. -
Divisão de Ensino M~dio: serviços de ensino
Normal, secundário, agríCOla, industrial, co
mercial e artesanal.
Divisao de Ensino Particular: serviços de ins
peçao e orientaçao do ensino, do convênios e
bôlsas esc lares.
Órgãos de exocuç~o: Inspetorias regionais com

setores administrativo e técnico, incluídos
nesto os serviços de estatisti~a educacional,
de orientaçao do ensino e insp§tori~s ~scol~
r-e s ; Serviços locais de e duca eac - orgaos re
presentativos da comunidade, de c2r~ter dis=
trital.

~ A

O Departamento de Cultura abrange as Diyisoos: Ciencias, 1etra~
e ArtGs e Instituiçoos Culturais: Biblioteca
pJblica, Teatro Alvaro de C8rvalho~ Museu se
llrte Moderna, Casa de S .Catarina, .13ibliote-
ca Pedag6gica e Museu Didático.

A Diretoria de Administraç~o compreonde: Serviços de contabilid~
d§, pessoal, mat rial, transporte, comunica-
çoos e arquivo, portaria e limpezz.

A Diretoria de Serviços de Extensão: servi~os d§ levantamento~ e~
tudos e pe§quisas5 orientaçao, dOQumentaçao,
e informaçao pedag6gica, orientaçao educ8cio
nal e profissional; assistência escolar; cur
sos extraordin3rios; estatística educacion~l;
cQDcursos, prédiOS e equipamento; publica~ /
çoes.

Segundo relato da pesquisa+ efetuada pela_Faculdade de Educação
deSanta Catarina, eS8sa estrutura logal nao teria ainda a1c8,ça-
do condições do funcionamento, devido sobretuQo ~ c3r5ncia de /
pessoal t:cnico. V8r~_os serviços técnicos o sta o sendo orgailiz6 i.

dos.
4.2. Conselho Estadual de Educ8ç~0. l integrado por 14 membros, eom

mandato de seis anos, sendo apresidência exgrcida por conselhei-
r? com mandato de um ano. Abrange as condiçoes de ensino primá -

+ Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais ....."Sôbre as condições do.
proc,:;ssoedtIc,;;j_onal em S. Catari'n"'aq:#I llTlo!5iGPópolis,'19679 í92 págs

4# t \ '; p
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rio~ de ensino norma1~ de ensino secundário e tgcnico~ de ensino su-
perior e de legislaçao e normas. Suas deliberaQoes, salvo em casos -
de competência específica, dependem de aprovaçao do Governador do
Estado.

4.3. Gabinete de Planejamento do Flano de Metas do Govêrno. Criado na
administraçao Celso Ramos, o Gabinete realizou o I Plano de Metas pa
ra o qüinqtiênio 1961-65, estabelecendo metas sobretudo quantitativas
a_serem atingidas pelo processo educacional. A presente administra-
çao deu continuidade ao PLAMEG, fixando nôvO' Plano de Metas para o
qtiinqüênio 1966-70.
Paralelamente ao Gabinete de Planejamento atuam o Grupo Executivo de
Prédios Escolares (GEPE) e a Divisao de Pesquisa e Estatística.

5. ENSINO PRIMÁRIO
5.l.Dados estatísticos.,

TAXAS DE ESCOLARIZAÇÃO *
Crianças recenseadas de 7 a 11 anos •.••.•••••..•...••••.•
Freqüentam esco la . .1.... o o • o o • o •••••••• e •••• o •••• o o • o • o • o o O o •

Taxa de escolarizaçao ••••..•..••• ~••••••••.••••••••••••..
Crianças recenseadas de 12 a 14 ano s •••.•..••••••••..••••
Freqtientam escola .,!.. ••••• ~.••••••••• ~ •••••••••••• o o •• o ••• o •

Taxa de escolarizaçao •.•.••••••••.•.•••••••••...••••••.••

349.559
252.842

72, 2~
159.371
105.532

66,2%
MOVIMENTO ESCOLAR EM 1964 JE ]E (Rêdes Estadual, Municipal e Particu-

lar)
Séries MI MF A Evasao %A %E

I 155.743 ~
o i t: ( i i ..• , i

i1 180.393 I 87.853 I 24.650 I 56,3 ! 15,8 I2 92.230 81.0491 63.987 11.181 78,8 I 13,7
3 I 66.474 I 58.121 48.646 8.353 ! 83,7 i 14,3 I

i i I I4 I 42.379 ! 36.839 I 32.675 5.540 i 88,2 i 15,0! i

5 I 11.946 I 10.1641 8.784 I 1.782 \ 86,4 17 ~5 I6 327 283 253 44 , 89,4 ; 15,5i I
! I i i

I 342 ~201 I 242.198
,

TOTAL 393.,749 51.548 I 70,7 15,5 ,
t I

I
; I

CORPO DOCENTE
Total de professôres em exercício ]E * * ,.~
Norma 1i s tas de 2 º c i c1o o ••• o ••.••••••• o o • o o o o o o • o ••• o ••••

Normalistas de lº ciclo • • • • • • • • • • • • o • o o • o o o o o o o • o • o • e o • •

PQs-co legial 'o o o o o o o o o o • o ••••••••••••••• o • o ••••••• o • o o o o •

Nao normalistas de 2º ciclo concluído •.•.•.•••.•••••••••
Não normalistas de 2º ciclo não ccnc1uído •••.•••••••••••
Não normalistas de lº ciclo conclúido •..•....•••.••...••
Não normalistas de lº ciclo não concluído •..••.••..••.••
Com o curso primário cQncluído ~•••••.•...•..•......••..•
CQm o curso primário nao concluído •••.••••..•.•....•..••
Nao regentes de classe •• o ••••••••••• ooeooo.oo.o.oo •• o.oo

12.289
2.463
3.224

89
592
483
685
4-95

3.572
686
900

~ MEC - INEP - I.B.G.E. - Censo Escolar do Brasil - 1964 - lº vol.
Apurações preliminares? Rio~ 1966, Xii: 688 p.

* * FACULDADE DE EDUCAÇÃO = Subsídios ao Plano Q~inqtienal de Educaçao do
Estado de Santa Catarina - 1966-70, Florianópolis~ 1965, 85 p.

~* ~ ~ Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais - "Sôbre as condiqoes -
, '9" l' ,I

do processo educacional em Santa Catarina, Florian6polis? 1967~192
. (-; 1 ( .i .i ,; i I ., i 4 T\ T' ; çq t • i,. li( pag s ,

/
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4.
PR~DIOS ESCOLARES E SALAS DE AULA
- Total de prédios escolares * ... 0 •••••••••••••••• 0 •••••••

Sala s de aula o o o I> ~ o I> o o o • o • o o • I> • o o • I> o • o I> o o o e o o o I) I> e o o o • o ti o

Salas u'tíLí.z ada s para o ensino comum •••....•••o ••••••••••

Sa La s e s pe c i a i s • (I o o o • o o o • • • ~ • • e e • o • • o o • • • o • o • • •• o o •• o I> • •

5.2.Norma constitucional e metas do 'plano Nacional de Educação
A Constituição em vigor eleva a escolaridade obrigatória até os 14
anos (art. 168, § 3º9 11)._
O p'lano Nacional de Educaçao, aprovado em setembro de 1 962, adotou
as seguintes metas quantitativas para o ensino primário a serem al-
cançadas em 1970:
a) matricula at6 a 4ª série9 de 100% da populaçao escolar de 7 a 11

anos.
b) matrícula na 51 e 61 séries, de 70% da população escolar de 12 a

14 anos.
E as seguintes metas qualitativas:
a) Até 19709 o sistema escolar deverá contar com professôres diploma

dos, sendo 20% em cursos de regentes, 60% em cursos normais e 20ro
em cursos de nível pós-colegial.

b) A 5ª e 6ª séries do curso primário deverão oferecer dia completo/
de atividades escolares, incluindo em seu programa o ensino das
artes industriais em oficinas adequadas.

5.3.Metas sugeridas pela Faculdade de ~ducação
a) Adaptação do ensino primário às reais neQessidades do Estado, en-

fatizandQ-se sua import&ncia na preparaçao das crianças para sua
integraçao plena na sociedade atual;

b) escolarização de tôda a população catarinense entre 7 e 12 anos.
5.4.Recursos do Plano Nacional d1. EducaS,ão distribuídos J?,eloDNE:

Relativos a 1965:
11 parcela - (av , 2756 de 5-10-66) •••••••••.•••..••
2ª parcela •. (av , 86 de 9-2-67) ••.••.••....•.•.•••
31 parcela - (a pagar) ••.•••••••••••• ,.••...•..••
Salário Educação:
lª parcela - (avó 2.173 de 15-7-66) ••••••.•••..••.
2ª parcela - (av , 2.173 de 15-.7.,.66)••••.••• o ••••••

3ª parcela - (a pagar) •••••••••••••••••.....•••.•
Relativos a 1966:
lª parcela - (avo 3.199 de 5-12-66) •••• ,••••••.•••
2ª parcela - (a pagar) ••••••••••••.••••••.••.•••..
3ª parcela - (a pagar) ••••••••••••••••••••••.•••••
Salário Educação:
lª parcela - (a pagar) ••••••••••••••..••.•.•...•••
2ª parcela - (a pagar) •••••••••••••••••.••••..•••.
31 parcela - (a pagar) ••~••••••••••••••••.••••••••

-----------------

5.508
10.502

8.436
2.066

Cr$ 322,200,000
Cr$ 322.200,000
Cr$ 161.100.000

Cr$ . 74.870.800
Cr$ 74.870.800
Cr$ 37.441.400

Cr$ 112.000.000
Cr$ 112.000.000
Cr$ 56.000.000

Cr$ 232.848.000
Cr$ 232.84-8.000
Cr$ 116. 42~-.000

3t Centro de Estudos e Pesquisas Edu.cacionais - flSôbre as condiçocs do, -
processo educacional em S.Catarina, Florianóp,olis9 1967, 192 págs.

; ,



Relativos a 1967:
Di s po ní ve 1 . c ti C C 10 C C C e I) o o. o t 10 li e o e (I •• o (I 10 o o ~ • 10 C (I C fi • o o c o

lª parcela (a enviar) ••......•.....••.•...• 6 ••••••

2ª parcela (a onví.ar-) 01010101001000101010001001001000101010010000

Cr$ 594.613.000
Cr$ 297.307.000
Cr$ 297.307,000

N~o foi ainda elaborado o quadro de recursos do salário-educaç~o pa-
ra 1967.

5.5.llccursos do orG~mento estadual para educaçao
Relativos a 1965:
Gastos orçados com cducaç~Q ••: ••..•••.••.•••.••... ~$ 11.895.497.000
Taxa dos gastos com educaçao sobre a despesa or-
ç Q da . (I c • e e c • 10 10 e c 10 10 o o Q c I) c 10 10 (I •• Q " •••• o • c •• Q • o • o O c 15 , 6%
Relativos a 1966:
Gastos orçado s com c duc açaç •.••••••••••••••••••~ ATaxa dos gastos com educaçao sobre a despesa or-
ç a da •• o •••••••• o • 10 ••• 10 • o ••• 10 ••••••••• , •••••••• ,

Cr$ 16.510.6,1.-9.000

18,9%
Relativos a 1967:
Gastos orçados com educação ••.••..•...•••......
Taxa dos gastos com educação sôbre a despesa or-
ç a da ••••...••. (I ••• o c •• " •••••••• , •••••••••••••••

~$ 27.228.012.764

22,1%
5.6.Assistência técnica do INEP

Desde sua criação, em 1938, vem o INEP prestando ~s~ietência técnica
aos Estados, seja pelos Cursos de Aperfeiçoamento de Prof~$~Qres, s~
ja pela assessoria eventualmente solicitada para rcformulaçao dos
sistemas de ensino.
O setor de Çoordeneç~o de Cursos foi estruturado na administração
Murilo J3raga em 1947.
~sses cursos eram realizados inicialmente no Rio de Janeiro dcstinan
do-se a professares indicados pelas Secretarias de Educ2ção~ inclui~
do estágios de aperfeiçoamento nas seguintes especialidades: _-
Me~odologia da Lcitura~ do Cálculo, dos Estudos Sociais, Iniciaçao à
Ciencia, Artes_Industriais, Psicologia Educacional, Administraçao e.§.
colars Recreaçao e Jardim de Infância.
Na gestão Anísio Teixeira fêz-se a descentralização, cabendo aos Cen
tros de Pesquisas Educacionais realizá-los. Durante a gestão Carlos-
Pasquale foram criados os Centros de Treinamento_que v~m sendo pro--
gressivamente instalados nas unidades da federaçao, Para Santa C~ta
rina está programado um Centro de Treinamento em Cbapecó, com iníciõ
de obras previsto ainda para 1967; os recursos destinados ao proje-
to elevam-se a NCr$ 350.000,00.
A iniciativa dos Centros resultou do Ac8rdo básico firmado entre o
Govêrno Federal e as Organizações participantes do "Programa Amplia ..•

do de Assistência Técnica" (MEC-INEP-UNESCO-FISI), de 29-1264, segui~
do de Conv3nio Básicof celebrado entre o Gov5rno Federal e o FIS!, a
28-3-1966.
Aplicando ~sse programa, INEP e FISl realizaram o Primeiro Plano de
Operaçoes para um projeto de educaçao primária e normal, dêle resul-
tando os Centros de Treinamento e Formaçao do Professor Primário de
Emergência e de Professor Supervisor, em funcionamento no Estado da
Paraíba.
tste programa foi reformulado com a reunião efetuada em Brasilia
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a 12-1-67, com a presença dos secretários de educação, quando foi
elaborado um Segundo Plano Mestre de Operações para um Projeto de
Edu'caçâo. Pl'imária e Ncr'ma l, r-eun í.nô o .o lflEC, o FISI e a Secretaria
de Educação de cada Estado.
De 1948 a 1965 foram beneficiados com bôlsas do INEP 276professô
res do Estado de S.Catarina, nos diversos campos da metodologia e
do currículo da escola primária; dêsses, 131 receberam formação -
de supervisor, 16 especializaram-se em artes industriais e 13 em
ensino especial.
Em 1966, 42 bolsistas participaram dos cursos, havêndo 30 supervi
sores que receberam formação no Centro do Rio Grande do Sul. -
Em 1967, há 43 bolsistas, sendo 30 supervisores no curso que se
realiza em Curitiba. Os demais nos campos especializados acima
referidos.

5.8.

O Serviço de Expedição do INEP vem atendendo às escolas normais e
faculdades de filosofia com publicações e livros editados pelo
Ce nt'r-o Brasileiro de Pesquisas Educacionais, espe cí.a Imen te a Re-
,v,i,s;t;q,;Srp\si,l~ira,ÇJ.,G Estudos Pedag6gicos, a Bibliografia BrasileI=
.ta de Êducaçao, a cole(" o de Guias de Ensino ei monografias. .,
Assistência t~cnica do DNE,
A partir de 1965, vem o Departamento Nacional de Educação promo--
vendo Cursos de Treinamento para Professôres Leigos no Estado, a-
brangendo hoje as seguintes localidades: Caçador, Capinzal, Canoi
nhas, Chapecó, Curitibanos, Itajaí e Rio do Sul.
~sses cursos efetuam-se no bimestre janeiro-fevereiro, e em julho
em regime de internato ou semi-internato, sôbrs curriculo e metoL

dologia do ensino primário.
Dos cursos realizados em 1965, participaram 488 professôres lei-
gos, e 47 professôres titulados receberam formação de supervisor.
Em 1966, cêrca de 900 professôres leigos,fiz€ram o curso de emer-
gência e 90 titulados o de supervisor.
Em 1967, houve 730 professôres leigos no curso de emergência do
bimestre janeiro-fevereiro, estando previstos 560 para o curso de
julho. Para supervisores, além do encontro estadual de março, es-
tá previsto um outro em nove~bro.
Os professôres leigos cumprem, gradativamente, nesses cursos in--
tensivos etapas correspondentes às séries primárias, retornando à
prática de ensino sob orientação do supervisor.
O DNE anuncia a distribuição de 60 bibliotecas com 300 volwnes e
250 de 30 volumes às escolas primárias que vêm recebendo sua as-
sistência técnica.
Assistgncia técnica pelo acôl'do lVIEC-USAID
Em decorrÊncia do lº acôrdo MEC-USAID, foi constituida a "Equipe
de AssistÊncia Técnica ao Ensino Primário" (EATEP), com escritó-
rio no Rio, à Trav. Guimarães Natal, 12 - Copacabana. Além de
prestar assistÊncia aos Estados que a solici t.ar-em , a Equipe, com-
posta de 6 educadores brasileiros e 6 norte-americanos, vem reali
zando estudos sôbre repetência e evas,ão escolar na fase i~icial =
do ensino primário.
Analfabetismo e ~ducaGão de aduJ,.tos

i

Os dados preliminares do Censo Demográfico de 1960, divulgados p~
B.



7.
10 Serviço lITacionalde Recenseamento, apresentam os seguintes ín-
dices relativos a Santa Catarina:
POPULAÇÃO PRESENTE o • o • c o ••• o •••••••• ' o •••• , 2.129.270
População residente o ••• o ••••••••••••.• o ••••• 2.118.130
Homens .. o. o •• o ••• o o o o 11I. o, o O" De. ••••• o o 0;1. 011I. o o o. o.... 1.074.257
Mu 1 h e r e s •.•...• o • • • o • • o o • o o • • • o e o • o e • o o o • o o • o • o • • • • • 1 •O43 . 873
Pessoas presentes de 5 anos e mais ....•............. 1.749.950
Sabem ler e escrever .. 0.0 ••• o •••••••••••••••••••• 1.165.088
Taxa de alfabetizados o. •••••• ••••• ••• •••• 66,6%
Crit~rio de alfabetização adotado pelo Censo: ler e escrever um -
bilhete simples, num idioma qualquer, não sendo considerados os -
que apenas assinam o nome.
Quanto à alfabetização de adolescentes e adultos, a orientação do
Bepartamento Nacional de Educação é no sentido de reconhecê-Ia co
mo atribuição específica de cada Estado, deVendo constar dos pIa:
nos de educação de cada unidade federada. O DNE entrega ao Estado
os recursos globais previstos no Plano Nacional de Educação para
o ensino primário, prestando assessoria técnica sôbre alfabetiza-
ção quando solicitado.

6. ENSINO MEDIO
6.1. Dados estatísticos *

CANDIDATOS A EXAME DE ADMISSÃO
Totais Aprovados

Secundo 11.941 7.472
Comere. 790....... 533
Indust. 1.408 573
A gr íco • 429 170
Normal. 6.298 4.311
Total G8rar-20.066 13.059
MATRíCULA NO INíCIO DO ANO- 1965

Ginásio

Secund;
Comere.
Indust.
Agríco.
Normal
Total Ger.

Secundo
Comere.
Indust.
Agrico.
Normal

TOT.GER.

•
-- --Total lªs~r. 2ª. I 3ª. I 4ª.

26.371 9.925 7.194 5.367 3.885
2.076 672 551 477 376
1.400 692 404 211 93

447 160 124 96 67
12.781 5.122 3·300 2.403

I
1.956

43.075 16.571 11.573 8.554 6.377I I
Colégio

l Totall'--:l::-:ª::-:".-s-'é~ª-. - Totais Gerais
I-r--

2.194 1.183 642 369
3.717 1.659 1.197 861

206 117 49 40
32 32 - I -

5.096 2.176 1.709 1.211
...__ .

11.245 5.167 3.597 2.481

Secundo 28.565
Comere. 5.793
Indust. 1.606
Agríco. 479
Normal 17.877
Tot.G2r. 54.320

* FONTE: Sinopse Estatística do Ensino Médio - 1965 - Servo de
Estatística da Educaçao e Cultura - MEC.

B.



Colégio
Ct o ••• 305
• • " o • 697·.... 32.... -
o • o o • 1.007

• o ••• 2.048

Colégio
Mun. Parto Tot. Fed.

3 71 14
19 30

1 4 2
1 1

5 45
3 96 100 3

lº ciclo: 2.197
2º ciclo: 1.078

CONCLilSOES DE CURSO 1964
Total Geral Ginásio

Securld.
Comere.
Indust.
Agrico.
Normal

3.302
1.0:28S

44
2.624

.... 2.997
335

. . .• \ 50
44.... 1.617

TOT.GBR. 7.0915.043
CURSOS E~ISTENTES - 1965

Ginásio
T. G. To-i. Fed. Est.

Seco 103 89 15
Com. 56 20 1
Ind. 9 5 1 3
Agr. 5 4 3 1
Nor. 154 109 104
T. G. 327 227 4 124
COHPO DOCBNTE - 1964
Federal •.....•......
Estadual .......•....
Municipal .
Particular .•........

. TOTAL GERAL ;,.

1.124
1.362

36
1.753
3.275

;1

8.

Est. Mun -:-Part
5 9
2 34

2

13 32
20 77

6.2: Recursos do Plano Nacional de Educação para o Ensino Médio
Relativos a 1965
T (]ta 1:0 " . . o o o o • "',, " " o • • • • • • o • • • • • • • • •

lª pa+c cLa í av , ?757 de 5-10-66) •..•-
2ª parcela(av. 09~du ~-2~072,••..••
3ª parcela(a pagar) ...••.........••
Relativos a 1966
Total~ •..••••.• o •••••••• o ••••••••••

1ª parce1a(av. 3.200 de 5-12-66) .••
2ª parcela( a pagar ) ..........•...
3 ª parcela ( a pagar )•........•••••
Relativos a 1967

~. "Qr1 i'l8J.·<•••••• o •••••••• o •••••••••

1·~;. par ce La •••••••. o o •• o ••••••••••••

2 ª par c e1a . . o • • • • o • • " • CI • • • • • • • • • • • •

~$ 769.700.000
307.880.000
307.880.000
153.940.000

~$ 660.000.000
264.000.000
264.000.000
1]2.000.000

~$ 1.207.131.000
603.565.000
60].566.000

6.3. Metas do Pla~o Nacional de Educação para o Ensino Médio

o Plano estabelece as seguintes metas ~uantitativas e ~ualitativas:
- Matricula de 30% da população escolar de 11 a 14 anos nas duas

pr i.me a.r-as séries do ciclo ginasial s matricula de 50% da popu Laç á o
escolar de 13 a 15 anos nas duas últimas séris do ciclo ginasial)
matricula de 30% da população escolar de 15 a 18 anos nas séries
do ciclo ginasial.
extensão do dia letivo a seis horas de 3tividades escolares, in-
cluindo práticas educativas9 inclusão do estudo dirigido.
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9.
A complementação de 1966 do referido Plano acrescenta:
- Para a população de 10 a 20 anos com instrução primária, a or-

ganização de ginásios orientados para o trabalh09
- Para a população de 15 a 30 anos, cursos para exame ~e"madure-

~a ginasial, utilizando-se quando possível a televisao.
6.4. Met~s su~eridas ela Fac. de Educa ão ara O Ensino Médio

a inserir o ensino media no comp exo catarinense, obsrevandn as
tendências de desenvolvimento socio-econômico do Estado:

b) dar possibilidade de matrícula para 30 jovens em grupo de /
1.000 indivídu~s, ou seja, 900000 matrícula até 1970.

6.5. Assistência técnica da Diretoria do Ensino Secundário
As iniciativas de maior relevância dessa Diretoria são os Ginási
os Orientados para o Trabalho, os Centros de Ciências, o SERTE 7
(Serviço de Rádio e Televisão Eàucativa) e os Cursos de Prepara-
ção aos Exames de Suficiênciao "
A. Ginásios Orientados para o Trabalho. O programa em Santa Cata

rina deve expandir-se em 19670 Ao todo, 8 cidades já fnrao be
neficiadas por solióitação da União Catarinense de Eduéação 7
que obteve a autorização de recursos no montante de NCrS 140.
OOO,~O, para instalação de 8 oficinas de artes industriais e
6 agricolas nas cidades de Caçador, Canoinhas, Chapecó, Crici
úma, Jaraguá, Joaçaba, Joinville e S. Bento do Sul. Além dis':
so, mais 5 estabelecimentos deverão ser atendidos após cumprimento de exigências. - .....
A cada oficina de técnicas industriais, o programa concede a
dotação de NCrQ 10.000,00; ~ de t~cnicas comerciais, NCrG ••••
8.000,00 cada.
Â habilitação de professôres realiza-se através de cursos pro
nevidos pela Diretoria. Os de 1967 têm início a lº de julh~ ~
estendendo até novembro, ~ O local escolhido é a cidade de Be-
timem Minas Gerais.
Qs recursos do Got para 1967 elevam-se a NCrS 5.000.000,0~

B. Centros de Ciências. Foram criados 6, localizados nas capita-
is dos Estados mais desenvolvidos de cada região do País, e

atendendo aos Estados vizinhos com instalação de núcleos.
o núcleo de Santa Catarina integra 0 CECIRS (Centro de Ciênci
as do Rio G. do sul) com sede no Instituto de Educação de Flõ
rian6polis, s~b a responsabilidade de D. Maria da Glória Brari
demburgo de Oliveira, Inspetora Secional do Ens. Secundário.
As atividades de cada Centrp constam de: cursos de treinamen-
to e aperfeiçoamento de professôres do ensino secundário em /
Ciências FíSicas, Biológicas, Química e Matemática9 estágios
para professôres e alunos da 3ª e ~ª séries de faculdade de I
filosofia; instalação de classes-pilôtoi seminários, conferên
cias, jornadas científicas, foira de cie~cias, difusão cientI
fica (boletim, rádiO, jornal, projetos especiais e assessoriã
aos núcleos.
De novembro de 1966 a março de 1967, o núcleo de Santa Catari
na promoveu cursos de treinamento em Ciências e Biologia nas-
cidades de Chapecó, Blumenau, Florianópolis, Joinville, e Tu-
barão, atendendo a 157 participantes, dos quais, 155 eram não
licenciados

+ Subsídios ao Plano Qü inªenal de Ed~cação do Estado de Santa Catari
Ina"-'op , cit.
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Estâo previstas 24 b81sas para 3stágio de aperfeicoamento
do P8rto Alegre, com 4 meses de duração.
A ajuda financeira a cada núcleo é de NCr$ 10.000,00.

C. SERTE. O Setor Experimental de Ridio e Televisão Educativa
até agora não iniciou suas ativj 'ades em Santa Catarina.Em
outros Estados o programa vem constando principalmente de
cursos pa~a exama de madureza ginasial.

D. Curso de Preparação aos Exames de Suficiência. A Faculdade
de Filosofia da Universidade Federal foi credenciada pelo-
Conselho Feãeral de Edu caç âo para re3.1izar o curso. Anual-
mente vêm sende promovidos, a partir de 1965, cem 5 mêses-
de duração, preparando professares ~c magist6rio das disci
plinas do cu~rículo ginasial. Cêrca de 231 candidatos par=
tioiparam dêsses cursoso
Também a Inspetoria Secion::11tem promovido cursos intensi-
vos de 1 mês para o Exame de Suficiência. De 1965 até ago-
ra, cêrca de 785 candidatos freqüentaram êsses cursos.

6.6. Assistência de outros setores
s - .-

A. CONABE- A Comissão Nacional de Bôlsas-de-estudo é o órgão
do Ministério da Educação e Cultura encarregado de atender
com b81sas aos jovens estudarites oriundos de famílias ca -
r2ntes de recursos econ8micos.
li rubrica orçamentária para 1967 destina à CONAB3 11m total
de Cr$ 3.508.231.000, dos qua i s Cr$ 300.000.000 para o Estado
de Santa Catarina.

B. Bôlsa s-d..§...-l~.?t~d<2.......E:qraOper::irioê_0.Ü?:2,icdlizldo s .Instituí do..-
polo Doc.nº57.b70,de 25-2-1966~ esse programa vem sonde 00.
ordenadc pelo ministério do Trabalho, efetuando-se as ir&-
criçôes dos op~rários ou scus filhos nd sede do sindicato·-
a que estão filiados.
Para 1967, contando com recursos d~ USAID, feram previstas
70.000 bolsas, oncerr~ndo-se as inscriç5as a 25 de feverei
ro. '

C. Centros de Educ,~3~ Fisica. A Divis30 de Educaçªo FíSica -
do MEC tem concedido, ~uando solicit1da, ~ssistencia finag
oeira para o equipamento de C2ntros de Educaç30 Físicu,de

,prefer&nci3 a estabelecimentos públicos.
D. DL.1!ilme..ê....J?}rao _.~nsinq m~.dio. O Instituto Nac íoriaL de Cin~.

ma ]<~duca.tivo(i:.Jraçada llepublica,141-A-~Hio) distribui a gi
nisios e col~gios, s~ries completas de di~filmes para as di

VJrsas m~t~rias do currículo, 316m de emprestar filmes ed~
cativos de Lômm,

6.7.Assist3nci.3. tscnica J2elo Acôrde M.-C-U'3.I:D
Em dscorr3nc"Lt do Acordo 9 foi criada a-EPEM(Equipe de Pl3.--
nejamento do Ensino Módio)9 constituída por 4 educadores -
brasileiros e 4 nor-te-amer-Lcanoe , A EPEM acha= ae Ln st.aLa da
no Escrit6rio do Rio9 no ander~ço ji referido. Realiza no
momento estudos sôbre o ensino médio e atende a solicita -
ções dos Estados.

7. ENSINO SUPERIOR
7.1 Dados estatísticos -*

EXAME V~SSTIBULAR - 1965
Número de vagas: 707 Candidatos: 1.504 apr-c.vados s 685
Ciências exatas
e naturaisoooooo 40 00000.00000 60 0.0.1:>0 •• 0 36

* Sinopse Estatistica do Ensino Superior - 1965 - Servo de Es-
tatís'tica da Educaç10 o C~J.lturã5~r;::t;C.



Farmácia ••••.•• 45
Medicina •.••..• 47
Odontologia_ •••. 60
Administraçao e
Economia ••.•..• 50
Ci8ncias Sociais 40
Serviço Social. 30
Engenharia .••.. 80
Direi tQ ••.••...
Educaçao ••••••• 80
Humanidades ..•• 135

'""Nao especificado 100
CURSOS E MATR:tCULA POR

11.
• •• o ••••••• 54

337
46

26
Ln
16
94
13
17
89
99
70

l21.
57

........... ., .~
• • e •••• í ••• ..............
• • o e , ••• o • • 127 ••• o • e •• o o • o • í

·•.••••..•• 23 ••. o • e • ~ • ti , •••

........... 36 .,00.0 ••

'.00 ••••••• 1~~3 •..• 00 •• 0000 ••

• •• e , • e , • • • 290 • • • • • ~. • • . • • o •

• o •••••••• , 82 ••••••••••••••
........... 137 .. 0 •••••••••• 0

••••••• _._. 1698Qo •••• 8 ••••••

SERIE - No início do ano - 1965
Matrícula

, (

Cursos Total lªser 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª
Administ. e
Economia ·.. " . 2 294 78 91 86 39
Direito ...... 1 549 129 202 67 76 75 .,..,
Engenharia • • • 1 194 71 72 34 17
Farmácia ~.... 1 86 36 28 32
Filosofia • o o • 1 39 28 7 4
Geografia ,... 1 44 28 10 6
História ·.... 1 66 40 15 11 ..,.
Letras •••••.• 1 68 38 19 11
Mat emá t i oa ... 1 36 36Pedagogia •••• 1 105 70 30 5Medicina ·.... 1 223 47 57 31 29 31 28
Odontologia •• 1 67 24 27 16

f't - \. ' .. ( " i Iij, ,4 f i r-

TOTAL GERAL 13 1~781 625 558 303 161 106 28
CORPO DOCENTE E CONCLUSÕES DE CURSO - 1964
Administ. e
Economia • • 49 o • • • • • • • • • 22Direito ... 33 ·......... 46Engenharia. 41 • • o ••••• ~ •Farmécia ·. 27 • o •••••••• 28
Filosofia,
Cicn.Letras 93 • o • o 4 • • • • • 51Medicina ·. 52 ·.........Odontologia 52 • • 4 ••••••• 23Ser. Social. 22 ·..... ., ..,

7.2.Becursos do Orçam,S"Q!.2..::Rrograma~ara 1967
Dotaçao para a Univcrsidrdo Federal de Santa Catarina:
~$ 8.686.565.000 - assim distribuidos:
~$ 3.362.720.000 - para projetos e
~$ 5.323.845.000 - para atividades.

7.3.Recursos da C.E.E.F.F. para 1967
• q • .......,...-A comissao de Esp~cialistas de Ensino nas Faculdade de Filosofia,

ex-Cadiff, destine os seguintes recursos à Faculdade de Filosofia
da Universidade Federal de Santa Catarina:
Hist6ria (para Antropologia) ••• ~$ 2.100.000 (equipamento)
Pedagogia ••.•.......•••••..•••• Cr$ 2.100.000 (equipcmcmto)
TOTAL .•,o ••• o.,. o •••••••••••••• Cr$ 4.200.000
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7.4~Metas do Plano Nacional de Educação para o Ensino Superior

Quantitativa~ expansão da matrícula até a inclusão~pelo me-
nos de metade dos que terminam o curso colegial;
Qualitativa~ tempo integral para 30% de professôres e alu -
nos~ pelo menos.

7.5. Metas sugeridas pela Faculdade de Educação *
I. Integração do ensino superior na realidade catarinense.
11. :Encajamento de 9.000 jovens no ensino superior.

7.6. Equipe de Planejamento do Ensino Superior - NIEC-USAID
Coni"~bas'eem convênio celebrado entre' o i7tlnistério da Educa-
ção e Cultura e a USAID(Ae;ência HQrte-"1.mericana para o De -
senvolvimento Internacional),em 23-6-1965~baixou o Ministro
da Educação a Porte nº 33 de 3-2-67~ expedindo instruções -
para o funcionamento da Equipe, instalada à rua Hon6rio de
Barros,41 - 8º andar - Botafogo , Rio.
De acôrdo com a Portaria, são êstes os objetivos da EPES~
- levantamento da situação em que se encontra o ensino supe

rior, em confronto com as necessidades do País~ -
- formulação e apresentação de planos e projetos conducen -

tes ao aperfeiçoamento e desenvolvimento do ensino superi
or, notadamente no que se refere à distribuição geográfi=
ca dos estabelecimentos de ensino (regionalização);

- treinamento de técnicos especializados em planejamento de
educação universitária.

A EPES vem funcionando em ligação direta com a Diretoria do
~nsino Superior.
Simultâneamente foi criada a Equipe de Planejamento das Fa-
culdades de Filosofiay sob a coordenação do Prof. Alexis
Stepanenko, com a finalidade de desenvolver e criar c0ntros
de treinamento nara professôres nas faculdades de filosofia.
O convGnio foi ;nantid.opelo Ministro Tarso Dutra.

7.7. Assistência técnica da CAPES
Desde sua criação em 1951, vem a CAPES realizando um progr§.
ma de aperfeiçoamento de pessoal de nível superior,conceden
do bólsas-deestudo para cursos no País e no Exterior, além
de auxílios individuais.
Reestruturada em 1964, passou a denominar-se Coordenação do
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supcrior1vinculada ao
Ministério da ~ducaçâo e com sede a Av.Mal.Camara,210-8ºand.
Rio.
Seus objetivos~

colaborar no aperfeiçoamento de pessoal de nível superior,
concedendo b61sas-de-estudo e auxílios individuais e esti
mulando a criaç}o de cursos de pós-gr3duaçdo em ctreas de=
finidas como prioritárias:(CiGncias B;sicas - Física, Quí
m i ca , Ma temá t í ca , Biologia; Ciências Bio=Medica~. - Enfer=-
ma gom , Farmácia, i\.'Iedicina,Odontologia e Veterinária;
Tecnologia.

colaborar na formação e aperfeiçoamento de pessoal do -
cente universitário.

- prestar auxílio técnico e financeiro a universidades,csc,2,
las eupe'ri or-es isoladas e institutos c í cnt í f i cos na aqui-
sição de equipamento, implantação de regime de'>mpo intQ.
gral e construção de obras.

* Op. cit.
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promover Gstudos visando à interração do ensino universi-
tirio e da pesquisa do alto nível, bem como a aglutinação
do disciplinas afins em núcleos de concentração de recur-
sos.
Em 1966, 18 candidatos de Santa Catarina foram beneficia-
dos com bBlsas no País e um outro recebeu ~uxílio indivi-
dual para curso nc exterior, no vu Lor Cr$ L332.000. Para
G:Juipamcnto c: instituto foi destinado o auxílio de
~$ 158.871.000, assim discriminados:
T'- cul dad e c°'" '1'~""d'L'c i nav s , ~r$ 96 471 000.r. c:t .l'~~. v ..VJ G _ J .C.i,. C) o • I..,h I) •

Esc. de Eng.lndust...... 50.000.000
Fa c . do Filoso f i a ,
Ci~ncias G Letras ..... o• 7.400.000
Fac. de Odontologia..... 5.000.000
A inscrição c cntr ega do documontos devc ser f'c í. ta no pe-
ríodo de 30 de novembro do ano dnterior a 31 de maio,para
bólsas no País. De 28 do fevereiro a 31 de agôsto para -
bólsas no Ext0rior e de 31 do março a 30 de setembro para
auxílios individuais.
AS solicitaç5es para equipamento, pessoal p6s-graduaç5o e
cursos devem ser feitas at6 28 de fevereiro de cada ano.
:eM SANT11 CATARINA - 1966
Av Cur~os 2e_..2;.pr~Il~}~'i'-gemEara m~nores de 14 a 18 anos:, , , ...~CAO...,C,A.I) -

ajustador, marceneiro9 mec~nica de autom6vel, mec§nico
p1etricista, serralhoiro9 soldador e16tricc, torneiro-
mecclnico. Dur'aç âo e 20 meses na oscoLr e 11 meses em os
tágio na indústria, com tempo in cfral de 44 horas se=
mana i s ,
A matrícula nesses cursos foi de 718, concedendo-se
147 certificados de aprendizagem.

B. C~E..:?-º§_ JJ§F§:_,,3.dultos: (treinam~nto ,:;ape.rf'ei ç oarne nt o de
pessoal) a justador , desenho tecnic09 eLe tr í.c i st.a insta
1'0 , •• , o. 'J " d-a uo r , mar cono i r-o 9 me can i co repara or oo ma qu i.na s e-·
costura indw::.;trial~tecnologia e leitura de desenho9
tecnolofia e manutençffo de autom6vel, torneiro mec&ni-
co , ':lur3çãovariável e em tempo par-c í aL,
Foram concedidos 215 certificados d concluintes d&sses
cursos.
O SLNAI concedeu ainda 76 csrtas da oficio a concluin-
t~s de.?cur sí.s de 3. justador 9 csLdcr-o i r-o 9 ma r ceneiro 9 m.§..
c3Lico de dutom6vel, mcc5nico eletricista e torneiro -
mec3nico. E 31 alunos receberam ccrtific~do do ginisio
industrial.
A r3de de escolas do SENAI abrange 5 estabelecimentos
e 4 ag~ncids de treinamento.
C6rca de 4.128 aprendizes realizaram aprendizagem no -
10c31 de tr,:lbalhocom super-v í sIo do S':;NAI.Ao todo 9

276 empr~sas foram atendidas
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C. Levi.ntamento de mão-de-obra por grupo de indústria em
170 .... do =stddo~empresas
Indüstria Tot o Empreg.1dos 3mprGg. Qu.:l1ifo Menorestíl.2b.
A1imentaç,'lo 20 2.380 1.057 394
Ve s tu.í r i o 12 1.158 455 246
Cons.Civil e
Tir.obililrio 27 3.361 417 975
Fiaç30 e
T ecé) l-if:.:em 54 12.449 6.143 2.438
Químic.:ls e
Farma c -,";li ti ca s 8 837 94 186
Papel e
pa po L'Io 2 507 55 47
Gr.ificas 2 94 13 41
Vidros90orâmi
oas e Porcela
nas 5 1. 809 182 225
V ota Lúr-g i c.i s 9

IvIcc3.nicase
r,Ta t. El:5trico 40 5.125 1. 084- 432
':rOTAL 170 27.720 9.500 4.984

9. SENAC liA SANTA CATARINA - 1966

o SENAC dispõe de dois estabelecimentos de ensino9 (Florianópo
lis e Blumenau)9 ul~m de Cursos em Brusque9 Itajaí e Tubarâo7
A matrícula foi de 2.2179 havendo 1.793 ~provaç5es e 1.395
conclusões de curss profissionais para 3dultes.

NOTA ~ A coLe t.i de dados foi ta d.í r'etumerrt e nas fontes e em publi-
cações editadas pelos serviçosj inclusive relatórios do
SENAI e SENAC 9 bem como 3. r-edaç To dêsto informe e sua im -
press~o foram realizados pela Secretaria dos CEOS~ - à rua
Vcluntirios da Pã tr í a , 107 - Botafogo - Rio - GB.



FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE SANTA CATARINA
UNIVERSIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO ES'rADO DE SANTA CATARINA
FACULDADE DE EDUCAÇÃO

COLóQUIOS ESTADUAIS SOBRE A ORGANIZAÇÃO DE SISTEFAS DE ENSINO

I. Os CEOSE (Colóquios Estaduais sôbre a Organização de Sistemas -
de Ensino) se prendem a duas consequências extremamente impor--

tantes da Lei de Diretrizes e Bases~ a descentralização da política e-
ducacional, de que resu+tou a criação de vinte e dois sistemas estadu-
ais de educação, em lugar do antigo sistema único, comandado artifici-
almente pelo MEC; e a nôvo caráter imposto às atividades dêste.
110 Contudo, a salutar autonominação dos sistemas estacl1~is, que
lhes permite o esfôrço criador autêntico~ em vez da simples e mecânica
repetição dos clichês recebidos do MEC, não pode efetivar-se sem a co-
laboração técnica que a êste imcumbe oferecero Faltam aos sistemas es-
taduais quadros técnicos na quantidade e, às vêzes, com a aptidão sufi
ciente para assumirem responsabilidades que jamais tiveram. TOdavia,os
vinte e dois sistemas convivem dentro da unidade nacional, sendo per--
feitamente possível uma política que mobilize os meJhores, estejam on-
de estiverem, para juntos, de forma sistemática, oferecerem assistên--
cia aos Estados, ou aos se~ores ainda empBrrados da educação - em qual
quer Estado, ou mesmo no sistema federal.
111. Essa é, de resto, a nova função dos varlOS departamentos e ser-
viços do MEC. Procurando situar-se adequadamente na sistemática insti-
tuída pela Lei de Diretrizes e Bases, entendeu o INEP, ao cabo de estu
dos que tiveram a colaboração de vários educadores qualificados, que a
mais apropriada forma de exprimir-se eficazmente a sua atuação, segun-
do o espírito da Lei, seria a cooperação técnica nos moldes afinal con
substanciados nos CEOSE.
IV. Que representam êsses Colóquios? quais os seus objetivos? como
estão organizados? quais as suas implicações e efeitos?

A. O que renresentam
Os CEOSE significam a presença de uma equipe de educadores e es

pecialistas de alto nível, junto a cada estado, realizando aquilo que
se vem pretendendo inutil~ente fazer através de ofícios, relatórios e
outros expedientes burocráticos; ou com reduzida eficiência, através -
de congressos e reuniões mais ou menos formais. Essas equipes vão rea-
lizar, por assim dizer, um trabalho artesanal, tomando problemas e so-
luções, não por palavras, mas operativamente: na sua origem, na sua



significação, e sobretudo, na maneira de fazer as coisas, A teoria com
parecerá nesses encontros dentro do seu justo papel, de assegurar prig
cípios e critérios que servirão de apoio permanente à prática, evitan-
do que esta se esgote no simples treinamento.

Os colóquios representam também a possibilidade de recolher di-
retamente em cada Estado informação válida sôbre o respectivo sistema
educacional global e sôbre os seus aspectos mais significativos o Tem
faltado em nosso país um instrumento dessa natureza na coleta de dados
indispensáveis à orientação do nmc~ para que este possa agir, não abs
tratamente, e sim, a partir da experiência real em desenvolvimento em
cada Estado.

Cumpre esclarecer que a idéia, a organizaçao da equipe e o esti
10 de assistência técnica consubstanciado em nosso programa se baseiam
no pressuposto de que as pessoas competentes estão, em grande parte, -
dispersas pelos próprios Estados, e que, em vez de propor diretrizes e
idéias de uma possível instância central, cabe-nos recolher a experiên
cia dessas pessoas e articular, ordenadamente? a sua contribuição em
~roveito de todo o país.

B. O que pretendem
O objetivo fundamental do nosso programa consiste em tornar efQ

tiva a existência dos sistemas estaduais de educação, Depois de seis Q
nos de vigência da Lei de Diretrizes e Bases, que os instituiu1ainda
é muito tênue a sua realidade; basta atentar para a extrema debilidade
dos Conselhos de Educação~ alguns Estados; e onde o Conselho Estadual

~nao constitui ~m dos eixos do sistema, é impossível que funcione a Lei
de Diretrizes e Bases. Com efeito, cabe aos Conselhos, entre outras
prerrogativas e encargos, a elaboração dos planos de educação nos Esta
dos: onde vem sendo c~mprido tão importante mandamento legal?

Para assegurar a real implantação dos shltemas estaduais, im--
põe-se que as idéias, fórmulas e soluções recebidas em cada Estado,tan
to do UEC quanto de outros Estados - às vêzes por simples mimetismo s~
jam perfeitamente conscientizados: só a partir dessa conscientização,
31es poderão saber se o que foi importado lhesconvém, e, em caso afir
mativo, como incorporá-lo 8 sua viva tessi+ur-a , A_. verdadeira assistên-
~ia técnica, portanto, não é a que se realiza por meios burocráticos,
riJQS por aquele processo "artesanal" que permita a elaboração e execu--
çao da idéia em cada lugar, com a mente e as maos dos que vão realizá-
13 e desenvolvê-Ia.

Não é necessário ponderar que tal assistência estará condiciona
(~ em cada Estado às suas necessidades, ao ~rau e condições de seu de-
~cnvolvimento, e às'intenções de sua Administração. Poderá acontecer -
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que, nos lugares onde a experi~ncia educacional tiver alcançado um ni
vel mais alto de maturidade, a presença da equipe represente sobretu-
do a oportunidade de um confronto de pontos de vista, e de uma troca-
de experiências. Tal fato não rotiraria à cooperação técnica o seu va
lor, dado o sentido particularmente fertilizador dêsse cmtejo.

C. A Organização da Equipe
Tendo em vista a necessidade de especialistas altamente categ2,

rizados, planejou o INEP a constituição de uma equipe, com educadores
brasileiros e peritos da UNESCO, sob a coordenação do Prof. Durmeval-
Trigueiro Mendes~ Os peritos da UNESCO são os professôres Michel De-
brun e Jacques Torfs; quanto aos especialistas brasileiros, está pre-
visto um sistema flexivel de convocaçao que permita o seu revezament~
já que o grande número do Colóquios e o largo periodo de tempo que se
vão desdobrar, torna impraticável a presença permanente das mesmas ~
soas na equipe. A relação dêles será comunidada ao Estado interessado
antes de cada Colóquio.

D. Métodos de Trabalho
o programa em cada Estado terá a duraçao média de 4 dias e de-

senvolver-se-á tendo em vista:
a) O diagnóstico da situação com a indicação de medidas admi--

nistrativas e técnicas que possam conduzir à implantação de novas es-
truturas ou mecanismos no sistema de educação do Estado e na organiz~
ção da respectiva Secretaria de Educaçãoi b) a discussão de idéias que
devam lastra~r a sua politica de educação. c) o planejamento educacio
nal.

E. Implantação e Efeitos
Não será apreendido o verdadeiro sentido dos CEOSE sem a pers-

pectiva de seus desdobramento no futuro; por outras palavras: os oito
dias dos CEOSE não se destinam a resolver, mas a revolver; represen--
tam, antes de tudo, o desencadear de um processo que vai reclamar con
tinuidade.

A eficiência dos Colóquios pOderá ser imediata ou mediata, de
acôrdo com a natureza de cada problema, para alguns a solução pode re
sultar do próprio encontro; para outros, não se poderá ir além de in-
dicações, a modo de roteiros, entregues à boa vontade e ao dinamismo-
das administrações.

Sendo inevitável a projeção no futuro dos problemas suscitados
nos CEOSE e das soluções que êles apenas iniciam, procurará o MEC es-
colher o adequado instrumento de sustentação dêsses esforços, ou seja,
Q institucionalização de uma verdadeira política de assistência técni
ca aos sistemas estaduais de educaçãD.
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Fundação Educacional da Santa Catarina
Universidade Para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina
Faculdade de Educação
Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais ( CEPE )

.90LOQUIO ESTADUAL SOBRE A ORGANIZAÇÃO DE SISTEMAS DE ENSINO
Documento nº 2

"Conclusões e Aconselbamentosll apresentados nas pp. 148/152 -
de pesquisa "sôbre as condições do processo educacional de Santa Catari
na"? elaborado pelo CI'NTHODE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS da FACUIJ
DADE DE EDUCAÇÃO.

Os dados ~ue apresentamos nos capítulos anteriores d~ste tra-
balbo, permitem a compreensão de que o processo educaciopal em vigor no "
I:s"tadode Santa Catarina tem carência tanto na sua estrutura 9 quanto na
sua funcionalidade. Assim sendo, e frente aos elementos que apontamos -\
no capítulo anterior, parece-nos óbvio que é necessária a imediata tom~
da de consci~ncia da situação em que nos encontramos, a fim de possibi-
litar a procura dos caminbos a seguir.

Assim sendo, recapitulemos as conclusões subjacentes a cada
nível de ensino que a'oordamos e à organ í e í dadc f'un cí.ona Ia dade damáqui.-
na administrativa responsável pelo processo educacional:

1. O ensino pré--primário carece de tôda e qualquer regulamentação-
e sua existência em Santa Catarina deve-se quase que exclusiva-
mente à ação particular;

2. O número de alunos atendidos pelos diversos estabelecimentos de
ensino pré-primário é de apenas 9 050 e a quase totalidade d~s-
ses é oriunda das camadas médias e altas da sociedade;

3. As Inspetorias Escolares9 as Inspetorias Regionais e a própria
SEC não mant~m qualquer contrôle sôbre ~sse tipo de ensino,oco~
rendo inclusive a existência de um estabelecimento que nao mini~
tra suas aulas em português;

4. Não há uniformidade entre os diversos professôres, diretores e
autoridades escolares quanto aos objetivos do ensino pré-primá-
rio, de man ei r-a que cada estabelecimento segue uma orientação?

5. A quase totalidade dos estabelecimentos de ensino primários de
Santa Catarina pertence à rêde estadua1-7

6. Apenas 29% do professorado primário é normalista de 2º ciclo.
Dos demais, 28% são Regionalistas, 30% não titulados e 13% subs
titutos. Entretanto, existem na r~de estadual 1 188 Normalistas
e outros 2 315 professôres de várias categorias que, embora fa-
zendo parte do quadro funcional, não estão atuando diretamente-
no ensino primário" Nos quadros municipais a incid~ncia de nor-



malistas é mínima1

7. Considerando as três rêdes de ensino? 84% do número de estabeIe
cimentos é representado por escolas isoladas;

8. Considerando a matrícula das 3 rêdes na lª série em 1962 e o nº
de egressos da 4ª série em 1965? a evasão foi de 77%. Nas diver
sas rêdes e séries? em 1965? a reprovaçao atingiu a média de
36%;

9. Há necessidade de se estabelecer um currículo escolar adequado.,
às necessidade regionais?

10. A distribuição do ano escolar nao obedece
nais;

11. O ensino supletivo atende apenas a 5 978 pessoas;-12. A educaçao especial nao tem sido alvo de preocupaçoes do poder-
público;

13. A ampliação do ensino primarlo até a 6ª série é desejada pela
maioria dos informantes nor têrmos tradicionais de "ampliar os
anos de informaçao";

14. O ensino médio concentra-se nas rêdes estadual e particular?que
abrigam, respectivamente, 61% e 37% dos jovens matriculados nês
se nível de ensino;

15. O ensino técnico (AgrícOla? Industrial e Comercial) abriga pe-
quena parcela de jovens e é pouco solicitado pelas autoridades--

I

às -condiçoes "regio-

regionais e municipais;
16. Os Ginásios e Colégios Normais nao atendem s~mente àqueles que

pretendem ser pro~ess6res;
17. 43% dos profess6res que atuam nas diversas rêdes de ensino médio

sao normalistas;
18. Os vencimentos dos profess6res de ensino médio nao chegam moti-

var a atraçao de pessoal devidamente habilitado;
19. Os diversos órgãos responsáveis pelo patrocínio e contr61e dos

diversos tipos de ensino médio atuam isoladamente e através de
uma ação exclusivamente burocrática; -20. A totalidade das inspetorias regionais nao estao organizada de
ac6rdo com o decreto nº 1 727 e os inspetores atuam sem obede--
cer a um planejamento global?

21. Os Inspetores Regionais de Educação e Escolares sao em regra
Normalistas e a maioria concluiu o curso na década 40/50.Apenas
8 dos inspetores possuem superior;

22. Existe uma sobrecarga de trab'alhos burocráticos, motivados por
uma máquina administrativa tradicional? que impede ao inspetor-
o cumprimento de suas tarefas pedag6gicas;

23. Há triplicidade de esforços quanto à orientação do professor
pois que atuam nesse sentido o Inspetor, o Supervisor e o Orien
tador Pedagógico;



24. A maioria dos municípios nao tem serviço organizado de educação
e raros sao os que possuem inspetor escolar próprio;

25. Muitos municípios não estão cumprindo a legislação vigente quag
to à aplicação de recursos em educação, pois dedicam parecIas -
dêsses recursos à prática de assistência social e logram trans-
ferir para a rêde estadual suas unidades escolares, Assim, há
alguns municípios que não possuem sequer uma unidade escolar?

26. Apenas 43 prefeituras municpais utilizaram os dados do censo -
escolar (formulário CE 1) para chamar suas crianças à matricu-
la escolar;

27. Os vencimentos dos profess8res municipais sao extremamente bai-
xos;

28. Os recursos orçamentários destinados à manutenção da rêde esta-
dual foram, no corrente ano, da ordem de Cr$ 20 099 870 185 , r~
sultando num custo aluno de Cr$ 55 461, enquanto os municípios -
dispuseram de Cr$ 2 559 503 3769 re sultando num custo aluno de
Cr$ 81 303;

29. A estrutura administrativa da SEC, nos têrmos da Lei nQ 2 975 ,
não está funcionando integralmente. Além disso, há falhas nes-
sa estrutura, além de não haver pessoal administrativo habilitQ
do que garanta sua funcionalidade;

30. Não há homogeneidade de ação entre os diversos Departamentos da
SEC, como também não há um plano global que envolva a ação dês-
ses Departamentos;

31. Os diversos organismos que atuam no processo educacional, manti
dos pelo Govêrno Federal, Estadual e Municipal, entidades parti
culares, realizam suas atividades isoladamente.

A partir dêsses tópicos, fácil se torna compreender que (I) a
máquina administrativa responsável pelo processo educacional não tem
ação corrente e sistemática, de maneira que funciona sem- qualquer pers-
yectiva global do processo que é sua própria razão àe ser e (11) não há
ainda em Santa Catarina uma filosofia da educação aceita por todos os
responsáveis que venha a fornecer orientação a todos quanto necessitam-
tomar dE-cisões, quanto aos caminhos a seguir. A implantação de servi--
çoes novos, a existência de 3 503 profess8res desligados da regênCia de
classes, a disponibilidade de técnicos, a criação de estabelecimentos-
de ensino médio por motivações estranhas ao processo, a influência da
política partidária no tomar de qualquer decisão, a falta de entendimeg

·to das autoridades educacionais quanto ao que se deve atingir, a falta-
.de perfeita compreensão do papel da educação numa sociedade em desenvol

vimento, a falta de organização e contrôle dos diversos serviços educa ...
cionais, etc., etc., comprovam a insuficiência da máquina administrati-
va existente e a falta de rumo filosófico da educação capaz de fornecer
diretrizes seguras.

•



De.outra parte, e considerando que o Estado está oaminhando -
num processo irreversível de desenvolvimcntoj cabe a tomada de posição-
no sentido de que o sistema de ensino em vigor se enquadre harmoniosa--·
mente naquele processo. Aliás, esta foi a motivação que determinou a
elaboração, por alguns administradores ligadod ao processo educacional,
de trabalhos que procuram nortear a sistemática educacional, os quais -
não s~mente foram base para o estabelecimento dos Planos de Metas, como
também para a criação da Universidade para o Desenvolvimento de Santa -
Catarina. (1) Contudo, para a concretização daquela tomada de posiçao,
acreditamos que se faz necessário:

A ORGANIZAÇÃO DE UM GRUPO DE TECNICOS DE ALTO NIVEL QUE,
AceRAv:f;sDA COLABORAÇAO DE ORGANISrn:OS·NACIONAIS E INTERNACIONAIS, ELf.b
~80RE O PLANEJil.l'.1ENTOINTEGRAL DO PEOCE~:SO EDUCACIONAl, CNrAIÜNENSE, A
,HJSTANDO-O AOS PLAN0S GLOBAIS DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO E DETER-
:·UNANDO AS r,WDIFICAÇÕES ESTRUTURAIS E FUNCIONAIS QUE SE FAZ:61\1NECES
SÁRIAS NA MAQUINA ADMINISTRA'J'IVARESPONSÁVEL PELO CONTROLE E DESEN-
VOIVIrllTNTODA EDUCAÇÃO.

- x - x - x - x - x - x - x -
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"COLÓQUIO ESTADUAL PARA A ORGANIZAÇÃO DE SISTEMA DE ENSINO" (CEOSE)
SANTA CATARINA

PLANO DE EDUCAÇAO E~TADUAL
~1. D~FINIÇOES

Planejamento, planejar e planos sao palavras e conceitos
usados com grande frequ~ncia. Mas, muito mal compreendido, em regra
geral. E, pois, conveniente tecer aqui alguns comentários s8bre seu

~conte~do e suas implicaçoes.
Planejamento é um processo que permite a realizaçao dos oe-:-

jetivos e metas fixadas pela coletividade.
O Plano educacional estadual estabelecerá metas e objetivos,

em funçao das metas gerais do plano e60n8mico, social e cultural da
Naç~o, do PLano de Educaç~o Nacional, dos planos econ8micos, sociais-
e culturais do Estado. Levará em conta as previsões das necessidades-
em mao-de-obra e profissionais9 os objetivos de melhoria social do Go

"-verno e as aspiraçoes culturais da comunidade.
O plano educacional estadual descreverá os meios de realiza

çao dêsses objetivos, ou seja, a política educacional estadual e as
medidas administrativas, econ8micas, financeiras, e pedag6gicas que
deverão ser mobilizadas durante u~ período definido, para assegurar a
realizaç~o, total ou parcial,dessa política e dos objetivos, A des--
crição das medidas será detalhada, geográfica e funcionalmente, e
constituir-se-á em plano de trabalho da Secretaria, ficando seus 6r-
gaos executivos encarregados de cumpri-Ia dentro dos prazos previstos.

~ste planejamento, para ser válido, deverá ser completo e
integral, ou seja, abarcar t8das as formas e níveis de ensino e asse-
gurar harmoniosa utilizaç~o dos vários instrumentos de decisão e exe-
cu~ão, E impossível planejar a educaç~o primária, sem planejar a mé--
dia ou, desenvolver o sistema estadual de ensino, sem levar em conta
a evolução dos sistemas municipais ou partic~lares.



2.

Existem em Santa Catarina condiç5es propicias à elaboraçªo de um PIa
no educacional.
(a) Os planos e estudos do desenvolvimento econômico e social da /

União e do Estado são suficientem:nte adiantados para permitir
a definição de objetivos econômicos e sociais g~rais para um /
Plano Estadual de Educação.

(b) O Estado disp5e de técnicos competentes em estatisticas , pla-
nejamento e pedogogia.

(c) Tamb~m disp5e da informação técnica especializada e de parte /
das estatísticas educacionais necessàrias.

3. ÇONTEUDO DO PLANO. PRAZO.

Nessas ciscunstâncias, recomenda-se dar inicio imediato 8,OS'traba--
lhos de elaboração do Plano.

O documento BD, anexo, descreve a lista dos temas que dGverá desen-
volver e dos tr8balhos que deverá apresentar.

O plano educacional, em linhas g:rais, será estabelecido para um p~
ríodo de vinte anos, prazo durante o qual pode efstuar-se a formação
completa do cidadão, desde a escdla pré-primária aos dltimos anos da
universidade.

o plano apresentará uma forma mais espeíficamcnte detalhada para um
periodo de cinco anos, prazo durante o qual as perspectivas da evo~
lução econômica e'financeira e a orientação geral do Estado podem /
ser previstas com precisão maior.

Os planos de 5/20 anos serão revistos anualmente e substituídos por
novos planos de uma duraçoo igual. Assim, elaborar-se-á em 1967 o
plano 1968-1972-1987, e em 1968 o plano 1969-1973-1988.

O primeiro ano de cada plano de 5/20 anos definirá em todos os seus
detalhes o orçamento-progrums pala o ano seguinte.

A realizaçso dos planos deve SGr supervisionada e controlada de ma-
neira contínua. Os 6rg80s administrativos apropriados para



3.
assegurá-los S.:10 as assessorias 9 cn ja criação estava proposta no ca
pítulo do relatório dos CEOSE9 relativo à reforma administrativa.

4. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA.

o melhor dos planos pode tré,nsformar-se em exercício intelectual
sem qualquer utilidade9 se não existir o desejo de realizá-lo.
Também não será possível ex ecu+ri-To 9 se faltarem os instrumentos ad
ministrativos apropriados.
Todo o alto pessoal da Secretaria manifestaram o desejo de adequar
a reforma administrativa da Secretaria às exig~ncias do planejamen-
to.

É ~ste fator altamente favorável: a existgncia de uma estrutura ad-
ministrativa apropriada é tão indispensáve19 que se deve consiâerar
a reforma da administração como part e do próprio Plano.

5. INSTRUMENTOS PAP~ A 3LABORAÇÃO DO PLAN6

Pelas razoes indic1das9 a de2crição dos instrumentos a serem utiliz§:.
dos no estudo e elaboraçãc do Plano? incluem aqueles necess:.Írios p~

ra o estudo e a eLabo r-a ç ão da Reforma Administrativa.

Pela descriçJo de sua constituição e funçôes9 concluir-se-~ que to-
dos os temas que interessam aos planejadores, interessam? inevit~ -
v2lmente? 3.0S técnicos da reforma? e que ll'3:0 poderão realizar um
trabalho útil sem coordenar seus esforços de maneira contínua.

Para adiantar a elaboração do Plano e 2S atividades paralelas indi~
perreáve í s à sua boa execução 9 será nec essdr-í o criar três oom í ssõea ,
de Planejamento 9 de Informações e Formulsrios e de

.-



Contrôle e Classificação de dados~ Estas comissões terão como funções
e estrutura:
( a ) Comissão de Plnnejamento

O trabalho da Comissão de Planejamento consistirá principalmen-
te na elaboração do Plnno Estadual de Educnção, que conterá to
dos os objetivos, programass cálculos e a legislação descritos/
no documento BD? anexo~
Devido à na tureza do ma terial que deve ser inclui do no Plano, a
Comissão deverEi ter entre seus membros~

um economista
um especialista em estatistica e interpretação estatísti
ca ,

um educaç.or
um especiEüista em administração pública

Á Comisã~ terá a responsabilidade eminente pela elaboração e re
dação do Plano~ Obterá as informações e orient8ções necessárias
através de:

i - seus pr6prios estudos e recursos;
ii - estudos e amostr8gens realizados por firmas privadas, p~

10 Centro de Pesquisas Educacionais da Faculdade de Educ~
çâ o do.Universidade para o :Desenvolvimento do Estado de
§anta Ca tcr-í.na , e pelas demais organizações do Estado.

.•..... iii

Uma das primeiras tcrefas da Comissno será definir os es-
tudos que deverno ser r-ea Lí.zedoe por essas entida des;
a assessoria de cinco grupos de trabalho, assim:
lQ - Grupo de Objetivos_E,ducacione.is

~ste grupo participará da descrição da filosofia /
êducacional do Plano (Capítulo I do :Documento B:D) e
será composto de educe.dores, chefes dos departamen-
tos técnico-pedag6gicos dE'..SecrGtaria e da Dí.ret o..«
ria d.oCentro de Pesquisas Educe cí.nnads, assim como
de economistas.

2Q - ~ste grupo, que contribuirá na preparnção do texto/
aefinitivo da Reforma, de ac~rdo com os estudos pre
liminsres realizados pelo pessoal da Secrctnriag G
de ac5rdo com as recomendações
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recomenda;l<"\s dos CEOSE, ser? integrado por especialistas
em administração pública e escolar, e por advoga-
dos.

3º - ~rupo de Orientaç~o ~conômica

~Ste grupo, de eco~omistas, defibirá os objetivos
do ensino médio do 2º ciclo, do ensino superior e
e da educaçao de adultos.

4º - Grupo de Orientaçao Financeira

~Ste grupo, de economistas e administradores, es-
tudará os recursos fina~ceiros disponíveis para a
realizaçao do plano.

5º - Grupo de Custos

~ste grupo integrado por eco~omista9 e engenhei -
ros, assessorará a Comissão de Planejamento em
todos os assuntos relacionados com custos unitá -

~
rios do ensino, salários, cuttos de constr~çao e

"'1conservaçao, etc.

AComissao de Planejamento consultará regularmente o Secretário de E
ducação, o Conselho Estadual de Educação, assmm como tôdas as organi

~' ~
zaçoes dQIEstado intereSsadas e~Plane~amento ou Educaçao.e particularmente a .P ameg e a Fa culua de de Educa ça o. ., -
O Plano seta apresentado para aprovaçãp prévia do Secretário e apro-
vaçao final do Conselbo Estadualo

Para assegurar a devida independência da Comissão do Planejamento d~
rante o período de elaboração do Plano e, a continuidade dos trabalbos
de planejamneto, depois da apresentação do primeiro plano Educacio -
nal, a Comissão deveria ser instituída na forma de uma Fundação.

Administrativamente, esta Fundação deverá ser identificada a uma As-
/

sessoria da Secretaria.

(b) Comissão de Informações e formulários

Para simplificar os processos administrativos e dispor das infor
maçõe~ necessárias para assegurar o desenvolvim~nto e a fiscali-
zaçao permanente do Plano. recomenda-se organizar, para todos /
os serviços da Secretaria, um sistema central de
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cadastro e informaçao, operado paIo D8partam~nto Ad·-inistra
tivo da Secretaria.
~ste sistema ser~ o instrumonto ~nic09 atrav6s do aual os
dcma~s departam ntos, assessorias, etc, poderao obter as ig
formaç~es sistem~ticas de que neco~9itam para basear as

f"'oJ ~ ~ "-J

suas decisoes c atividad~s: nao pod:rao dispor de divisocs,
ou setores administrativos autônomos.
Isto implico. em que o Depa::-taml&ntoAdministrativo deverá cQ

nhec~r porfeitamente as nacessidndes de cada ~ma das demais
or7,anizaçoes da Secretaria.

A finalidade da Comissao será definir essas necessidades.

E8+.n Comissão, int2grada por todos os altos funcionários da
Secretaria, assessores? chefe de escritório de pesquisas e
alguns Inspetores e Supervisores, definirá:

19 - O tipo de informaçao quantitativa e qualitativa de que-necessitarao dada um dos serviços da Secretaria 2 o
Conselho, par~ realizar os seus trabalhos rotineiros e- -os que implicam na elaboraçao e execuçao do Plano.

2º - A parte destas informaç~Gs que dov3r~ ser coletada p~
la Secretaria e a parte a scr obtida pelas outras org.ê:.
mtzaç~es dependentes do Govêrno do Estado.

39 ~ A estrutura e o texto dos formulários a serem preenchi
dos pelos profess5res, re~ent~s, inspetoras9 supervi~Q
res, para fornecerem regularmente as informaçoes neces
, .aar-a.as ,

~
4º - A periodicidade na coleta das informaçoes.

( c)
~ A ~

Comissao de Controle e Classificaçao de Dados
I - ~,Recomenda-se que todas as informaçoes necossarias para-a elaboraçao do Plano, assim como para seu dosenvolvi-

- A -monto e execuçao, todas as informaçoes do sisi;ema cen-
tralizado de cadastro é informações, sejam integradas
nas fichas do sistema eletrônico de contrôle e classi-
ficaçao de dados da Universidade.

- Ao '~A Comissao de ControlG e Classificaçao de Dados, com
posta por engenheiros especialistas em computadores, de
economistas e de especialistas em administração, deve-
rá assegurar o melhor aproveitamento do sistema eletr~
nico c também, definir, de antemão e de maneira absol~

•... •...
tamente clara, os tipos de operaçoas que nao poderao
ser realizadas eficientemente atravds do computador.

Especificamente, a Comis~;o deverá:
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lº - Examinar todos os formulários o question2rios a
~ ~

prosentados pela Comissao do Informaçoes e Formu-
lários c compatibilizá-los com as oxigências dos
sistema 8lotr~nico.

2º - '~studar a f orrna pela qual o sistema eletrônico P9.
derá d í apc nsar- uma informação contínua aos diver-
sos órgãos da Secretaria 2 estudar se esta forma
ó compatível com as no oessi dadc s ,

3º - Estudar os custos de operação do sistema eletrôQí
c09 comparando-os com os custos de sistemas moc~-
nicos ou tradicionais.

4º - Se fôr aconselháve19 recomendar a utilização de
~ -um sistema misto de informaçao e administraça09no

qual o computador só será utilizado para realizar
parte das operaç~es necessárias.




